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;  Procedência
í  GILDO ABREU K ■

' ! Processo Documento Data ' ;' '
I  962/2011 35 04/03/2011 i
I  Assunto; DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE ; , ,
i  TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - MOTOTÁXI - NO | ;
!  MUNiaPIO DECACHOBRO DE UAPEMIRIM. j , 'RROJEtÒ DE LEI A/s , . dé 2011.

,  ' I

/ / , r:
l  .>• ' .. ■ V/ . V

DISPÕE sobre a regulamentação
DO SÉRVIÇO DE TRÀNSPORTE
INDIVIDUAL DE PÃSSÁGEIROS -
MOTÓTÁXr ~ NO MUNICÍPIO DE
CACHÚEIRO DO UAPEMIRIM -ES. -

,  ;Art. 19- Fica autorizado, o Sémço de Transporte-Indivlduál de
Passageiros, / denominado Mototâxi, á ser prestado mediante estrito
atendimento às normas desta Lei, às das Leis do trânsito e sem prejuízo das
demais normas legais cabíveis^. ̂ . ; ;í,. . , . ,

,  , : ' §2.2- A prestação do serviço previsto no cáput deste .artigo será
reàlizada na seguinte,forrria: , / ' , / . , ■ - . ^ \

. / / ' f- com

.  ̂ // -sob .modalidade de,mia^Q .empreendedor i.hdividuaLpu ,condutor
autônomo;.. ' 7. ~ '/ ■ . . -

t  t

^'Feliz a Nação cujo Deus-é o SenHor",
Rua .Berão.de Itapemirirh, 05; - Centro L CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - . Espírito Sãnto /
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHÓEÍRO DE ÍTAPEMÍRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANtO

fíf -diretamente pelo (a) proprietário (a) dò veículo.

•  §2S- a concessão da licença pare exploração dos sprviços de moto-
taxi no Município^de Cachoeiro de Itapemirinn, se dará na proporção de uma
concessão para cada 1.500 (um mil e quinhentos)
interesse público, através da resolução do orgao competente, este numero de
moto-frete em circulação poderá ser. ampliado de acordo com o crescimento
populacional, exigência e da necessidade do,mercado. . . „

Art' 2-- O serviço de Mototáxi será realjzado sob,as seguintés
exigências: , , . \ ~ x ,

f - licença somente poderá ser executada mediante prévia e expressa
autorização da [prefeitura, a qual será consubstanciada pela outorga de Termo
de Permissão e Alvará de Licença: . ^

// - pagamento de tarifa pelo passageiro, a prestação de serviços
de mqtotáxj será remunerada pelas tarifas oficiais, aprovadas por ato do
PpgfQjto Municipal, com base nos estudos rssiizados pelo órgão competente.^

§ Ünsco - Os estudos para atualização das tarifas poderão ser realizados
por iniciativa da Adnninistração, ou a requerimento do órgão de classe dos
permissionários. . , - . ■ i . , , ' ,

III - pagamento do Imposto Sobre Serviço dé Qualquer
Natureza, referente à. modalidade de' micro empreendedor, o,u condqtor
autônomo nos terrrios da Lei Complementar. . - -

§1P- O processo seletivo para fins de concessão da licença prevista nd
inciso I deste artigo será, realizado em conformidade com ás regras previstas
em Decreto do Poder Executivo, respeitadas as exigências/legais.

§2-- A licença prevista no inciso, i dèste artigo é individualizada, não
podendo o (a) prestador (a) de o serviço transferi-la a terceiro a qualquer título.

§52- A licença de que trata o inciso 1 deste artigo será revogada nos
casos de transgressão as normas desta Lei e às das Leis do trârisito.

■  §40. o Poder Executivo, naTixação da tarifa prevista nò inciso II deste
artigo, deve âssegürar o-equilíbrio econômico-finariceiro do serviço e os
interesses da população.

"Feliz U Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua. Barão de Itápemirim, 05 - Centro;'- CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - , Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br "
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
,  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

§5^ A. tarifa, prevista no inciso 11 deste artigo, é definida sob as
seguintes ;modaíiclades: . ■ ■

I - Diferenciada - a ser praticada nos dias de domingo e feriados
nacionais, è nos horários compreendidos entre zero e seis horas da nhanhã,
bem como nos percursos que ultrapassam o perímetro urbano do Município de
Cachoeiro de itapemirim; / , - _ , ^ \

// - Normal - nos~^demais dias da. sehnana e horários, bem como nos
percursos realizados no âmbito do perímetro urbano do Município de Cachoeira
dé Itapemirirp. ' , ^ -

Art.3^-0 (a) interessado (a) em obter licença para prestação dò serviço
previsto nesta Lei deve atender os seguintes requisitos:

/ - comprovar idade mínima de 21 (vinte) anós; em, conformidade com a
lei federal que regulamenta a matéria dè n: 1200.9/ 29 de juího de 2009; ,,

'  . II - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) definitiva, na
categoria çorrespohdente, há pelo menos 02 (dois) anós; ,

III - apresentar, anualmente, atestado médico de saúde ocupàcional -
ASO e atestado psicológico; comprovando possuir, aptidão para ,o exercício da?, a
profissão de moto taxista: ' .

IV - apresentar CRV do veículo que será utilizado no serviço de motOr,
táxi, motocicleta, em norne do moto-taxista oú membro ,da sua família;

V - apreseritar documento emitido pel,o órgão responsável, comprovando
que está cadastrado na modalidade de micro empreendedor individual. , .

Art. 42- São exigidos do. (a) prestador (a) do serviço as práticas e os .
comportamentos seguintes: ' . ' -

/-direção defensiva;

- . II - traje tomposto de calças compridas, camisa ou camiseta com
mangas, colete de segurariça dotado de dispositivos retrorrefletivos, capacete,

.crachá e colete com identificação específica,,conforme padronização feita pela
Lei 12009 de 29 de julho de 2009 Art. 2 IV é nos termos da. regulamentação do
Contran.

III - tratamento ao^pa^sageiros com. respeito e urbanidade;

"Feliz a Náção cujo Deus é.o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito SantO
PABX: (28) 3526t5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@crnci.es.gov.br.
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IV - aceitaçãò.a todos os solicitántes do serviço, com as exceções do
parágráfo único deste artigo; , , ' ,

V - estacionamento junto ao meio-fio, para embarque e desembarque
de passageiro, sendo vedado fazê-lo nos pontos destinados ao transporte
coletivo e aos táxis; . . ' - .

VI - oferta ao passageiro, de touCa descartávél para ser usada.sob o
capacete; , . ' ' . ' -

VI! - disponibilízaçâo ao passageiro da Tabela de Tarifas, expedida pelo
órgão competente;. - ' _ • _

VIII - facilitação à fiscalização do serviço pelo órgão competente.

6 único-O mototaxista é impedido de transportar:

I - criança com idade entrego? é 12 anos sem autorização expressa do
responsável legal; / ~

II - pessoa alcoolizada ou que apfeserite-comportamento alterado,;
capaz de representar risco de qualquer natureza; . , .

III - pessoa que carregue volume capaz de dificultar a condução segura
do veículo ou incapaz de cuidar da sua própria segurança. -

' Art. 52- O veículo deve atender às seguintes exigências:

I - motorização de 125 a B.OO ciiindradas; ..

//-documentação legar completa e atualizada;

III - registro e licenciamento como motocicleta de aluguel no Município
de Cachoeiro de Itapemirim, em nome do moto-taxista;

IV - seguro de vida e acidentes pessoais completo para o condutor e
terceiros; , , . ;

V-equipamentos conforme exigências do CONTRAN;"

vi - 02 (dois) retrovisores e maia-cachorro dianteiro;

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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- vi

- garüpeira dotáÇlá dé alça;metálica,
"  "passageiro e distanciamento entré^ele e o (a) condutor (a):, ■ 7 . -r' v - .

1 escaparnento com protetor Isòlantè térmico, capaz de impedir; ■
; 'queirnédüras no ,passageiro; / ' v'> .

H íXv ter afixado ne D à proteção do;.: ,
-'.'motociclista e passageiro;, - : \ ,

X - identificaçãó mediante afixação de faixa amarela, pa^drdriizáda

,' V Xi perfeita condição.,de manutenção, conservação e uso, comprovada . - í
; mediante , apresentação' semestral do; laudò dé inspeção, realizada, ém ^
lorgahismp credenciado" pejo INMETRO (Instituto.^ NaçionaJ ^dé: Mptrolpgia,, ^ ^
Normalização e Qualidade.industriai) na área de Segurança Veicular; ; ,

V  XI/ r- possuir cadástró .como mototáxi, nO'órgão cpmpéfente^ dò Poder " ,
r' .'Exetutivo; -'.r"''. O- -

' - . §1^- É vedáda a utilizaçãò de,veículos;>imilares ajjmótÓcicieta. no serviço ' • V
:  , previstomesta Lei, como imotonetas^ triciclosl.q^ : ./ ■ - .

-  §2^- O.prèmió do, seguro a que se refere.o inciso iV deste artigo, deverá . :. ;
/ . còbrin .o mínimo equivaienté a: . . , , -

^ ; l - ém caso de morte"açideritaróu ipvalidez permanente, > :■- " í ,V.\ ,w

L ■ V , U ~ em' caso de invalidez parcial,:observar a,prppórciónaliçiade áüe Jr
/. ^seguradora'estipular à seqüela para õ casp coricreto.; . ' , J' Y

Y Y l/l- p seguro nãoéxçlui a responsabilidade. : ^ i
[f Y r Y /Irtv,6^-' As infrações aos dispos^itivos^desb Lei e às normas, que a Y-'

régulamentam.sujeitam p-infràtor,7confprrne o típo e a:grayidádeÁda,falta, àS >
Seguintes penalidades: ^ . Y>- -Y'= . ■ //• \

Y l -advertência escrita; Y Y Y ■ Y
;  ( Y- vil multa no válór má5<irtip 75. ÜFCI (Unidadè/Fiscal de Gachoeiro de

■ ■dtapemirim):, ^ 'YY-. c, 'Y'^'" •' y-Y- ■ Y ' Y ^ YY- ^ ^
11/ - apreensão, do Vêíéulo;

-v

■  - .)

: "Féiiz d Nação cujo Deus é o Senhor"' ;/
Rua Bárão de Itapernirim,; 05 >, .Centro, - ,GEP-29300Y1;0- . - Cáchoèiro de ItapernjriiTt- - Espírito Santo

PABX:;(28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753- E-mái|: cmci@çmci.es.gov.br
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- i,

^;

'c

/V-suspensão tèmporária da licença para prestar O serviço;'

:  \/- cassação "da licença para exercer a atividade,\nó câso de
reincidência pdr 02 (duas) vezes em infração grave ou gravíssima, às, normas
desta Lei ou das Leis do trânsitp, no período de. 12 (doze) íneses. ; ; , ;

\§Í5) As faltas e as correspondentes penalidades são descritas pelo Poder
. Executiva, em regulam.ento espècífico, obedecidas as Leis do trânsito e p
código de Defesa do Cpnsumidor. ' \ ,

r§25- O cumpriménto da riorma d.o. inciso" III deste artigo.dar-se-á através .
do acionamento da Polícia Militar ou dos agentes municipais de trânsito,

-  - §3^-0 (áj prestador (a) do serviço que tiver a licença cassada por
quajquer, motivo,, só poderá obter urina nova após 03 (três)enos, sujeitando-se,
a existência de vaga e aprovação em novo.processo seletivo.

'^e-JO'(a) prestador (a) do serviço qué atingir a pontuação máxima
^estipulada"pelo Código de Trânsito Brasileiro para suspensão, dó direito de
dirigir, terá autorinaticamente sua licença.suspensa,até,que o rnesrino regularize,
sua, situação junto ao órgão competente;

,Art,7S- O órgão gestor de fiscalização manterá registro individualizado
e atualizado de cada prestador (a),;do serviço, inclusive das infrações cometidas^
contra, as normas desta Lei e do trânsito, a serem pnsiderados np renovação
da licença, e dos quais, o iritèressado tem direito à cópia. . ' -

'  Cabe aõ órgão competente: . ' . >

organizar o serviço; _ -

\  II - expedir,'observando o disppsto no inciso I do artigo 2^ desta Lei, p
.termo de licença de prestação do serviço;. ^ . .. - .

//) '-receber a inscrição conforme os requisitos previstos nos incisos-dO/
, artigo 32 desta Lei; v' : , . .

IV - estabelecer os pontos de funcionamento do serviço por bairro ou
zona do município de Cacboeiró do Itapemirim;', - , - - .

.V- definir o traje exigida pelo. inciso II do artigo 4® desta Lei;

1  \

"Feliz a Nação cujo Deus é d Senhor '

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cacfiòeirò de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (Í28) 3526-5622 -.FAX: (2iB) 3521-5753- Ermail: cmci@Gmci.es.gov.br . '
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCHOÉIRO DE ITARÈMIRIM
y  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

,, V/ -.aplicar esta,Lçi e fiscàlizarseu cumprimento; y . ̂ - ■

:  : vil ~ vistoriar os veículos, conforme exigência dos incisos Xi e; Xlí_^dò,,
artigo 5®,desta Lei; - , ; - ' í- . . ' ■ , ■ '- c ;;'y'^' -x

; Vlll - aplicar as punjções previstas no artigo 6s desta Lei.' . -

,  ' Àrt.92. Esta Lei encontra arpparo na Legislação Federal sob 12.009; de'
29 de julho jde 2009 e Lei Municipal 2959 d&~30 de áezémbm 1988. : ; ' .

Art.lOjR-Esta Lei entrará em vigor na data dé sua publicação, revogada
nas disposições em contrario.: ^ . y -

Cáchoeiro de Itápemirim/ES;' /; ' " - ;

Sala de Sessões,.04 do março de 2;01Í.• y

G

Vereador PT

>- w -■

;

V--

S'

Sj- ' '

y- ir-

■ }■ .

A ,  V'

"Feliz d Nação cujo Deus é o Senhor"
Rua Bárão^de Itapérairim, 05 Centro CÈP 29300-110 - Cachoeíro de Itapemirim ; - : Espírito Santo,

\  : PABX:,(28);3526-5622 - FAX: (28) 3521Í-5753 -E-mail: çrnci@crhçi.es.govrbr , ,y
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:

'  N

~r> ^r-^yjÜSTlFICATiVA

•-?- ' '

'  - V / ? , SoliciiaiTios desiaz^ Legislativa\ 7a apreciaçaó e aprovação
projeto pêlos motivos e fatos infra 'aduzidos: "T , ^ ^ : ^

•  ■ \'
Ení confòrmidadè com a

1- Este projeto busca^ retirar da obscuriclade esta .prestação serviço èm
nossa cidade, regulamèfitando-a e criando mais urna oportunidade Jdé ^
trabalho digna è lêgdl^^^^ \ " { V ; J ^ \

2- Prórhoye a '' iríscrição dós^ . interessados >riàÇcadastrófydC 2rnicro: ,
empreendedor municipal, com~à geração o pagamento, de, sujeitando-os - ,

. f i as.norniãsregülamentadoras municipais. , ;
^;

-  , 3- Vêm definir nàrrpas de segurança ecorjdução serhfprejuízo as dernais, já
^  -existentes a nívêlEstaduale'Federal . ^ ]

4- - Cria.lurn, aumentó. da demànda. direta e indireta^dé .serviços, a estes
veículosi gérándo com isso mais trabalhos e rêqda ao nosso município. ■■

: t>- Prorhovendp rriais umã- fofrha.de transporte à todos ps Residentes p
\  moradores de nosso município' tanto da área'urbana^çpmo da: árep

K  .municipal-.

■  ̂ , .'Estas acima descritas são algumas de possas justificátiyas, àférh.àe ■
dêmonstraf-nhos que com esta regularnentaçãò criará e gerará mais. divisas aos

Cachoeiró de Itapemirim/ES; . > / / / - "
7. " ; í.. . ' ^ . .. : ' Sala das Sessões, 04 de marco.de.IL.

■ ti' .

LDO

,  Vereador do PT
L

I  % j

'Feliz ayNaçãó cújó.Deus é o; Senhor"
,  l -

,Rüà Barãp dé Itàpemirimj. 0^^- Centro - CEP 29300-110 - ÇáòhQeiro .de ltapemirirTi -: Espírito Santo
■  PABX,: (28) 3526-5622 FAX: (28) 3521,-5753 - E.-maiÍ: prncl@cmdiies'.igóv.br.



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMlá"
ESTADO-DO lSPfRITO '8AMT0

EXMO. SR. PRESIDENTE DA GAMARÁ MUNICIPAL
DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES.

Procedência

GILDO ABREU

Processo Documento Data

962/2011 35 _ 04/03/2011
Assunto: DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - MOTOTAXI - NO
MUNiaPIO DECACHOBRO DE ITAPEMIRIM.

PROJETO DE LEI N3 de 2011.

' DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO
DO SERVIÇO DE TRANSPORTE
INDIVIDUAL DE PÁSSÂúEIROS -
MOTÚTÁXI ~ NO MUNICÍPIO DE'
CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM -ES.

Âst. 1-- Fica autorizado, o Serviço de Transporte individual de
Passaqeiros. denominado Mototáxi, a ser prestado mediante estrito
Sndimenti às normas desta Lei, às das Leis do transito e sem prejuízo das
demais normas legais cabíveis. ^

§12- A prestação do serviço previsto no càput deste artigo será
realizada na seguinte fornria:

f - com utilização de veículo automotor do tipo motocicleta,

fl - sob modalidade de micro empreendedor individual,ou condutor
autônomo;..

"Feliz a Nação cujo Deus é o SenMoN'

Rua Barão de ííapemirlrTi, 05, - Centro CEP 29300-110 - Çachoeiro de.ltapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526,-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - É-mail; cmci@cmci.eS:gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOElRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO santo

IH-diretamente pelo (a) proprietário (a) dó veículo. .

populacional, exigência e da necessidade do mercado. . .

'■MPÈ. 2^- O serviço de"Mototáxi será realizado sob as seguintes
exigências: . , ■ .

I  licemca somente pòderá ser executada mediante prévia eexpreaa
autorização da prefeitura, a quai será consubstanciada pela outorgade Permissão e Alvará de Licença; ^ ,

II- passmeitt® de tarifa.pelo passageiro,_ a Prestação semiços■  ,T,n)-nrá*i será remunerada pelas tarifas oficiais, aprovadas por ato do
Prefeito Municipal, com base nos estudos realizados pelo órgão competente.

s único - 05 estudos para atualização das tarifas poderão ser realizadospor iniclSda Administração, ou a requerimento do órgão de classe dos
permissionãrios. ■ '

III - ímpost® Sobre Serviço d®. Qualqiser
Maturaaa, referente à , modalidade de micro empreendedor, o,u condutorautônomo nos terrinos da Lei Complementar.

§ls-0 processo seletKfo para .fins de concessão da licença prevista no
.  inciso ! deste artigo será. realizado em conformidade corri as regras previstas

em Decreto do Poder Executivo, respeitadas as exigências legais. .
§2S- A licença prevista no inciso 1 deste artigo é individualizada, nãopodendo o (a) prestador (a) de o serviço transferi-la a terceiro a qualquer titulo.
f jo. A licença de que trata o inciso 1 deste artigo será revogada nos

casos de transgressão às-normas desta Lei e às das Leis do trânsito.
'  -§4^- o Poder Executivo, na fixação da tarifa prevista nò inciso II deste

artigo, deve assegurar o- equilíbrio econômico-financeiro do serviço e os
interesses da população. ^

"Feliz a Nação cujo Deus é o'Senhor".
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t  • * . * * ^ ,

fS2- A tarifa, prevista no inciso 51 deste artigo, é definida sob as
seguintes modalidades:

I - psfémsíciacia - a ser praticada nos dias de domingo e ferladps
nacionais e nos horários compreendidos er>tre zero e seis horas ̂da manha,
bem como nos percursos que ultrapassam o perímetro urbano do Município de
Cachoéiro de Itapemirim; \ ^

II - Wormai - nos demais dias da. semana e horários, bem como nos
percursos realizados no âmbito do perímetro urbano do Município de Cachoeiro
dé Itapemirim. . .. ' ■

Ârt3--O (a) Interessado (a) em obter licença para prestação do serviçoprevisto.nesta Lei deve atender os seguintes requisitos:

# - comprovar idade mínima de 21 (vinte) anòsi ern confdrrhidade.com a
lei federal que regulamenta a matéria dè n: 12009/ 29. de julho de 2009; .

If - possuir Carteira Nacioha! de Habilitação (CNH) definitiva, na
categoria correspondente, há pelo menos 0,2 (doiS) ánOs,

II! - apresentar, anualmente, atestado médico de saúde ocupàcional-
ASO e atestado psicológico; comprovando possuir aptidão para ,0 exercício da
profissão de moto taxista:

- apresentar CRV do veículo que será utilizado no serviço de moto-
táxi, motocicleta, em nome do moto-taxista ou membro da sua família;

•  I ' ^

•  _ apresentar documento emitido pèlo órgão responsável, comprovando
que está cadastrado na modalidade de micro empreendedor individual. ,

Art. 42- São exigidos do (a) prestador (a) do serviço as práticas e oS
comportamentos seguintes:

í - direção defensiva;

II - traje fcomposto de calças compridas, camisa ou camiseta com
mangas, colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, capacete,
crachá e colete com identificação específica, conforme padronização feita p^a
Lei 12009 de 29 de julho de 2009 Art. 2 IV é nos termos da regulamentação do
Contran. ' -

fff -tratamento aos pâssageir^ com respeito e urbanidade;

''^Felizá-Nação.cujo D0US é.íf Senhor^'''
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■  IV - aceitação a todos os solicitantes do serviço, com as exceções do
parágrafo único deste artigo;

V - estacionamento junto ao meio-fio, para embarque e desembarque
de passageiro, sendo vedado fazê-lo nos pontos destinados ao transpqrte
coletivo e aos táxis; ■

'  VI - ofeita ao passageiro, de touca descartávél para ser usada sob o
capacete; - .

¥11 - dlsponlfeiikaçâo ao passageiro da labela de Tarifas, expedida pelo
órgão competente; ,

VII9 ~ fecílítação à fiscalização do serviço pelo órgão competente.

§ ámco-O mOtotaxista é Impédido de transportar:

I - criança com idade entre 07 ê 12 anos senn autorização expressa do
responsável legal;

II - pessoa alcoolizada ou que apresente-çomportamento alterado/
capaz de representar risco de qualquer natureza;

III - pessoa que carregue volume capaz de dificultar a condução segura
do veículo ou incapaz de cuidar da sua própria segurança.

52-O veículo deve atender às seguintes exigências:

I - motorização tíé 125 a 300 ciiindradas;

I# - documentação legal completa e atualizada;

IJí - registro e licenciamento como motoclcletá de aluguel no Município
de Cachoeiro de Itapemirim, em nome do moto-taxista;

IV - seguro ó® ® addentes pessoais completo parâ o condutor e
terceiros; ' .

V - equipamentos cpnforme exigências do CONTRAN;

W - 02 (dois) retrovisor^ e mais-cachoiro dianteiro;

"'Fefíz a Nação cujo Deus, é o Senhor'^
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Vlf - garupeira dotada de alça metálica, capaz de garantir segurança do
"passageiro e distanciamento entre ele e o (a) condutor (a);

VSIl - escapamento com protetor isolante térmico, capaz de impedir
queimaduras no passageiro: . .

IX - ter afixado na motocicleta antenas corta-pipa visando à proteção do
motociclista e passageiro: ■

X - identificação mediante afixação de faixa amarela, padronizada
conforme.regulamentação do poder municipal e do Contran: •

XI - oerfeita condição de manutenção, conservação e^uso, comprovada
miarilante aoresentação semestral do laudo de inspeção realizada em
organismo ctadenciado peio INMETB.0 (In^tuto Nacional de Metrologia,
íMorraalização e Qualidade Industrial) na area de Segurança Veicular,

XIS - possuir cadastro como mototáxi, no órgão cprnpetente, do Poder
Executivo.

fl2- É vedáda a utilização de veículos similares a motocicleta, no serviço
previsto nesta Lei, como motonetas, triciclos, quadriciclos.

§2-- O prêmio do seguro a que se refere o inciso IV deste artigo deverá
cobrir:-o mínimo equivalente a: , ^

1  . i •

I - em caso de morte acidental ou invaiidez permanente,

l§ - em caso de invaiidez parcial, observar a,proporcionalidade que aseguradora estipular à seqüela para o caso concreto.

flí-o seguro não exclui a responsabilidade. /

Art. 6®- As Infrações aos dispositivos desta . Lei e às normas, que a
regulamentam sujeitam o infrator, conforme o tipo e a gravidade da falta, as
seguintes penalidades: , ,

,1 - advertência escrita:

SI - multa np valor máximo 75. UFCi (Unidade Fiscal de Cachoeiro de
Itapemirim)

llf - apreensão do veículo:

,  • '^Féliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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IV - suspensão temporária da licença para prestar o serviço:

V - cassação da licença para exercer a atividade, nó caso de
reincidência por 02 (duas) vezes em infração grave ou gravíssima as normas
desta Lei ou das Leis do trânsito, no período de 12 (doze) meses.

As faltas e ás correspondentes penalidades são descritas pelo Poder
Executfvo, erri regulamento específico, obedecidas as Leis do transito e o
código de Defesa do Consumidor.

§2S- O cumpriménto da norma dO. inciso III déste artigo.dar-se-á através
do acionamento da Polícia Militar ou dos agentes municipais.de transito.

§ss. o (á) prestador (a) do serviço que tiver a licença cassada por
qualquer, motivo, só poderá obter uma nova após 03 (três) enos, sujeitando-sea existência de vaga e aprovação em novo procésso seletivo.

O (a) prestador (a) do serviço qué atingir a pontuação máxirna
estipulada pelo Código de Trânsito Brasileiro para suspensão, do direito de
dirigir, terá autortiatiçamente sua licença suspensa ate que o mesrno regularize
sua situação junto ao órgão competente.

O órgão gestor de fiscalização manterá registro individualizado
e atualizado de cada prestador (a) do serviço, inclusive das infrações cometidas
contra as normas deSta Lei e do trânsito, a serem considerados na renovaçãoda licença, ,e dos quais, o interessado tem direito à cópia.

iâft.S®-Cabe aO órgão competente:

I - organizar o serviço; - .

II - expedir, observando o disposto no inciso í do artigo 22 desta Lei, o
termo de licença de prestação do serviço;

III _ receber a inscrição conforme os requisitos previstos nos incisos do
artigo 3® desta Lei;

IV - estabelecer os pontos de funcionamento do serviço por bairro ou
zona do município de Cacho,eiró do Itapemirim;

V- definir o traje exigido pelo inciso 11 do artigo 42 desta Lei:

• YX

^'Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'*
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VI - aplicar esta Lei a fiscalizar seu cumprimento,

.  VIS - vistoriar os veículos, conforme exigência dos incisos XI e XII do
artigo 5® .desta Lei;

VSSI - aplicar as punições previstas no artigo 6® desta Lei.

' Art.ss- Esta Lei encontra amparo na Legislação Federai sob 12.008, ds2Sáélalht}á3 2ÚQ9^L&IMmldpsl2BS§á@3Qded@ssinbrul^8S. .

Esta Lei entrará em vigor na data dé sua publicação, revogada
nas disposições em contrario.

Cachpeiro de !tapemirim/ES;

Sala de Sessões,,04 de'março de 2.011.

I^l/rei/^í/k
Vereado'

^"Felíz a Nação cujo Deus é ó Senhor'^
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PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 35/2011

INICIATIVA: Vereador Gildo Abreu . '

A MESA DIRETORA ^ ■ V '

■' ■ . Senhor Presidenle',. . ■

■  ■ . - . O presente projeto "Dispõe sobre cvregulamentação do serviço de transporte
individual depasságeiros - mototáxi - no município de Cachoeira de Itapemirim - ÉS." . ■ .

,  ; " Projeto de cunho quase, idêntico;já foi apresentado pelo mesmo edil, sendo
retirado a;seu pedido. Além disso, o vereador Luiz Guimarães .apresentou projeto bastante
.parecido, em 2010, recebendo o número 55/20,10,'e recebeu parecer do Procurador Geral,
Legislativo, Dr. Gustavo Moulin Costa. Contudo, esse nobre veréadop' também retiro,u q^ ^
projeto ê o reapresentou em 2011, protocolizando-o em 02/03/2011., e encolitra-se em
trâmite nesta Casa de Leis. ,:———^ ; 1 * - , ■

. Ressalte-se. ainda, que o presente projeto foi apresentado em'
04/03/2011. portanto. , em. data posterior ao PL n° 34/2011. de autoria de Luiz
Guimarães. , ,

O  ' ' ■ '
' ■■■Sob.q aspecto formal, a matéria do presente projeto não contraria os ■

' preceitos do Regimento'Interno da^Çâitiara Municipal, nem da.Lei Org,âmca do Município.

Como se sabe, cabe ao Município legislar sobre,assuntos de interesse-iopal, '
conforme iric. l, do Ait.^3'0 da CF/88, pbdehdo, inclusive, regulamentar'o serviço dé-moto'
táxi em seu-ténitório, e sobre os serviços púbhcos insertos em suas atiibuições. Compete ■
tanto'ao • Poder Legislativo quanto ao Poder Executivo .dispor sobrei.a organização ,e
prestação do'serviço de moto táxi. ' • ~

'  , ■ Uma vez/estabelecida a competência municipal para regular a, matéria, '
'cumpre.-nos perquirir sobre o ato adrhinistrativo que deve ser.emitido. Trata-se de atividade
tipicarhente administrativa e,,por essa razão, pode ser executado de maneira centralizada ou
descentralizada, nesse último' caso, por outorga, mediante lei, a empresas públicas e"
sociedades de' economia nústa .(modelo de descenti'alização êm "crescente desusp) ou por
meio de ato administrativo ' (unilateral ' ou bilateral), a ehipresas privadas rnediante
concessão, permissão ou autorização de serviços públicos. . . . . .

A

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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Considerando o tipo" de serviço e as características da autorização, da
penTLÍssão"e da concessão, entendemos qué é mais adequada a utilização de autorizáções no
que se refére a serviços prestados por veículos de aluguel. O Código de Trânsito Brasileiro
em seu art. 24, inciso-XXI, art. 107 é art. 135, dispõem da seguinte maneira:

'  '

"Art: 24. Corirpete aos órgãos e entidades executivos ■ de
-  trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

,  ■ (...) . ; ■
XXI - vistoriâr. veículos que necessitem de autorização
especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos
a serem observados para a circulação desses veículos."

"Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte
-  , individual ou "coletivo de passageiros,' • deverão 'satisfazer,

i  . além das exigências previstas neste Código,, às condições
técnicas e aos requisitos de segurança, higiene e conforto
estabelecidos pelo poder competente para autorizar,
permitir, ou conceder a exploração dessa atividade." (grifo

/  ; nosso) ' '

"Art. 135. Os veículos de aluguel,.destinados ao transporte
individual ou,coletivo de passageiros de linhas regulares ou

empregados em qualquer serviço remunérado, para
■  . - ' , .registro, licericiamento e respectivo emplacamento de

característica comercial, deverão estar devidamente

'  autorizados pelo poder público concedente." (grifo nosso)

\  , . Assim, entendemos que os serviços de transporte de passageiros mediante a
utilização de motocicletas dependem de autorização, para a regular prestação dos serviços,
no Município. , , ■ . ■

Instituto .relativamente próximo da autorização é o"dá licença que também é
ato administrativo -unilateral. Contudo,' a diferença entre ambos reside no fato de que .a
autorização é um ato precário e discricionário, pelo qual a Administra-ção Pública faculta ao
adrninistrado o uso'privativo de bem público, o desempenho de atividade máterial ou a
prática de determinado ato. Enquanto a licença é ato vinculado, a, autorização é ato
discricionário. A primeira tem um caráter de' definitividade, enquanto a segunda é-
eminentemente precária, podendo ser revogada acl nutum.

'  O administrado que preencher os requisitos legais tem efetivo dueito subjetivo
■à concessão da Ijeençá, não podendo,a ele ser a mesma negada; já quanto à autorização, não'
há uma geração de dkeito subjetivo: ainda que O'administrado preencha todos os requisitos
legais, não há uma obrigação de concessão. Ségundo critérios' de conveniência,
oportunidade e utilidade, a Administração Pública concederá ou não a administração. ■

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de itapemirim, 0,5. - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de ltapem'irirn .- Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 -FAX; (28) 3521-5753 - E-mall: cmci@cmcj.es.gov.br



m

. ■k

■  . ; ; . ■ ■
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Analisarido-se os teixaos do presente projeto de lei .podemos perceber que
.  'houve uina confusão não somente entre os tennos, ora sendo denominado autorização, ora

.  licença, nias efetivamente de institutos. ■

' ' , ' A previsão de licença, ato vinculado,, é ilegal, devendo ser substituída por
. autorização, ato discricionário e precário. . Portanto, sugerimos emenda modificativa aos

artigos e incisos que constarem o.termo licenca. modificando-o para autorização.
_  ̂ • -I , N

.  No, aspecto material, registram-se algumas inconstitucionalidádes latentes, no
presente' projeto. Devemos atentar para o .fato de que não cabe ad Legislativo.' criar
atribuições extraordináiias e/ou impor atividades específicas para o Executivo.

'  ' - Respaldando nosso pai"écer transcreveremos abaixo, parte do parecer n°
.  0467/2011, emitido, pelov,IBAM (Institutb Brasileiro de Administração Municipal, que'

assim se manisfestòu: "q,iicmto' aos . demais aspectos, "■'de índole .eminentemente
administrativa, deverão ser Jratados (em um segundo instrumento normativo, o decreto
executivo, que é ato administrativo nopnativo privativo do^ Chefe do^ Executivo. Nesse

'  regulamentó serão estabelecidas, por. exemplo, de acordo com a conveniência-e
oportunidade da Municipalidade, as-áreas q' ue poderão ser objeto de ponto de mototáxi, os
horários, bem como a forma de sorteio dos pontos, respeitando-se 6 princípio dá isonomia,
sendo interessante ainda fixar, entre outros requisitos, o número máximo de mototáxis que
poderão circular no. Município, considerada sua proporção em relação ao_ número de
habitantes; as características do veículo, como, a exemplo, a adoção de" cor padronizada,^
a forma de -.remuneração do serviço, se cferida por meio de taxímetro ou tabela/com
valores fixos em fiinção' da distância percorrida; a fixação é reajuste da tarifa; ê a vistoria
pèríôdica do veículo para a renovação da outorga." ■ ■ • ' ■

Como podemos notai*, o presente projeto, em seu Art. 2° trata de
sistema tárifário, ou seja, apresenta vício de constitucionalidade, uma vez que, alénií

,  de criar obrigação direta ao Poder Executivo, é de aspecto administrativo, devendo
ser tratado através de decreto executivo, que é ato administrativo normativo jjrivativo
do Chefe do Executivo. Da mesnia forma, outros artigos criam norriias

-  inconstitucionais e obrigações indevidas áo Poder Executivos nos artigos 5", 6", 7° e 8°,
de modo que todos esses artigos devem sei* modificados através de emendas que saiíem
os vícjos apontados. - , , -

Ressalte-se, ainda, que, 'embora a. Câmara Municipal possua competência
para legislar sobre a matéria, muitos municípios ainda não regulamentaram o serviço tendo
em vista que vários prefeitos entendem que .o transporte se trata de alto risço. pãra o

. passageiro justificam que ele não é adequado à realidade das cidades, que já sofrem' com ,
o excesso de veíc^ulos em, circulação ei um número pequeno de, agentes para controlar o
ti"ânsito. É matéria, portanto, que demanda um,amplo debate por parte desta Gasá deXeis,
em conjunto, com os órgãos-da Administração do Trânsito de nossa cidade, e do próprio

■  Poder Executivo.Municipal. ■ '

'  ■ ■ . ' ' ■ ; ^
"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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,  ' , ;' ■ , .'' . Sbb^o asbéctó técnico', ultrapassados os requisitos fomiais,-.o faoieto peca sbb ^ ,i'- "■
Jr. ■ -a'Ótica da^-jtécníca'legislativa. 'Inipéi4ó'sa-necessidade',de sè òbsei"var'-as disposições'da Lei , '
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i  ,\rèdacão.^- V V

O' '

>' '/

' V '• (' " ; r ' 'I Assimi')pélos ,vícios apontados,-sugerimos, o .envio ,da matéria.a Cdmi-ssão, de, ■ ;
, Constituição,^Jüstiça e^Rèdaçãò parã á ariáirse.e consideraçpes devidási '/ ; • ,.;v

;  (; òparecer,para depisão'de V-jEx^s.V ' ■ •: ,•/- , > 'i\,
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PARECER

0467/2011

SP - Serviços Públicos. Transporte

individual de passageiros. Mototáxi.

Competência municipal para regular

seus transportes. Comentários.

CONSULTA:

A Consulente solicita análise do Regulamento do serviço de

mototáxi municipal.

RESPOSTA:

Até 29/06/2009, a posição da Consultoria Jurídica do IBAM,

seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADI n- 2.606,

era no sentido da impossibilidade do Município legislar sobre o serviço

"mototáxi" em razão da inexistência de autorização no Código Nacional de

Trânsito - CTN, tendo até mesmo sido elaborada uma Nota Técnica n-

01/2000 nesse sentido.

Entretanto, a partir da data acima foi editada pela União, no

exercício de sua competência para legislar sobre trânsito e transporte, a

Lei n® 12.009, que regulamentou o exercício das atividades de mototaxista

e estabeleceu regras gerais para o serviço de aluguel e transporte de

passageiros em motonetas e motocicletas.

Assim, a partir de 29/06/2009, pode o Município regulamentar o

serviço de "mototáxi" em seu território, no exercício de sua competência

para legislar sobre interesse local (art. 30, I, da CRFB/88) e sobre os

serviços públicos insertos em suas atribuições (art. 30, V, da CRFB/88).
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Registre-se, por oportuno, que não há reserva de iniciativa

quanto à matéria, sendo também prerrogativa da Câmara Municipal a

faculdade de dar impulso a qualquer projeto de lei que verse sobre matéria

de interesse local, salvo nas hipóteses excepcionais do art. 61, § 1- da

GRFB/88, que devem ser interpretadas restritivamente de molde a não

interferir na autonomia do Poder Legislativo. Assim, compete tanto ao

Executivo quanto ao Legislativo dispor sobre a organização e prestação do

serviço de mototáxi.

Já quanto aos demais aspectos, de índole eminentemente

administrativa, deverão serão tratados em um segundo instrumento

normativo, o decreto executivo, que é ato administrativo normativo

privativo do Chefe do Executivo. Nesse regulamento serão estabelecidas,

por exemplo, de acordo com a conveniência e oportunidade da

Municipalidade, as áreas que poderão ser objeto de ponto de mototáxi, os

horários, bem como a forma de sorteio dos pontos, respeitando-se o

princípio da isonomia, sendo interessante ainda fixar, entre outros

requisitos, o número máximo de mototáxis que poderão circular no

Município, considerada sua proporção em relação ao número de

habitantes; as características do veículo, como, a exemplo, a adoção de

cor padronizada; a forma de remuneração do serviço, se aferida por meio

de taxímetro ou tabela com valores fixos em função da distância

percorrida; a fixação e reajuste da tarifa; e a vistoria periódica do veículo

para a renovação da outorga.

Para regulamentar a citada Lei r\- 12.009/2009, o CONTRAN

expediu a Resolução n- 356, de 02/08/2010 de observância obrigatória

aos Municípios na regulação dos serviços de mototáxi e motofrete. São

exigências específicas para o serviço de transporte de passageiros

(mototáxi), o seguinte:

Art. 2° Para efeito do registro de que trata o artigo

anterior, os veículos deverão ter:
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I  - dispositivo de proteção para pernas e motor em caso

de tombamento do veículo, fixado em sua estrutura, conforme

Anexo IV, obedecidas as especificações do fabricante do veículo

no tocante à instalação;

I I - dispositivo aparador de linha, fixado no guidon do

veículo, conforme Anexo IV; e

I II - dispositivo de fixação permanente ou removível,

devendo, em qualquer hipótese, ser alterado o registro do veículo

para a espécie passageiro ou carga, conforme o caso, vedado o

uso do mesmo veículo para ambas as atividades.

Art. 7- Além dos equipamentos obrigatórios para

motocicletas e motonetas e dos previstos no art. 2- desta

Resolução, serão exigidas para os veículos destinados aos

serviços de mototáxi alças metálicas, traseira e lateral, destinadas

a apoio do passageiro.

Art. 16. Os Municípios que regulamentarem a prestação

de serviços de mototáxi ou motofrete deverão fazê-lo em legislação

própria, atendendo, no mínimo, ao disposto nesta Resolução,

podendo estabelecer normas complementares, conforme as

peculiaridades locais, garantindo condições técnicas e requisitos

de segurança, higiene e conforto dos usuários dos serviços, na

forma do disposto no art. 107 do CTB.

Pelo exposto, o Município é livre para regulamentar o serviço em

legislação própria, atendido ao mínimo previsto pela Resolução n® 356, de

02/08/2010, o que foi alvo do decreto do Executivo ora em análise.

Concluindo: não há vícios no Regulamento, entretanto o

mesmo não prevê especificamente nem remete a alguns dos itens

previstos pela Resolução n- 356, de 02/08/2010, razão pela qual está a



merecer uma revisão mais detalhada. No mais, há de se observar a

exigência da Resolução do CONTRAN de n- 350, de 14/06/2010, que

institui o curso especializado obrigatório destinado a profissionais em

transporte de passageiros (mototaxista). Quanto ao licenciamento, deve

ser semestral e não anual (art. 21 do Regulamento diverge do art. 4- da

Resolução n- 356, de 02/08/2010). Por fim, o Regulamento também é

omisso quanto à obrigatoriedade do passageiro ser conduzido com

capacete nos termos do art. 55 do CTB e das Resoluções do CONTRAN

de n^ 257, de 30/11/2007 e 203, de 29/09/2006.

É o parecer, s.m.j.

Jaber Lopes Mendonça Monteiro

Assessor Jurídico

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 22 de março de 2011
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Senhor Vereador,
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Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso Xíí ^ o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa ás. Casa gaga Barscei- a(s) segulnte(s) matéria(s):

P.LEIN°. VETO APLN°. P. RESQíL. PF. P. DEG. LEG. N". PRAZO VENC.PROJ.

9

ílO&lrlQM
rnòkeÁ J

RECURSO N»„ EMENDAS A LOM'N». | PAR. mm. DE CONTAS N". PRAZO VENC.
N.

i
1

-

Atencioramente,

JÚLIO ÒÉSAREHálARI CECOITI
Presidente

® Segue(m). em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mericionada(s).
® Observação:

® ALERTAMOS '-QUE O NÃO GUIviPRnvíENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
EXARAREM O PARECER PODERÁ A.CARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° DO ARTIGO 44
DO REGIMETO INTERNO: ""'SE A COíMSSÃO NÃO /APRESENTAR PÀMECER SOBRE A
■MATÉRIA NO PRAZO REGIME,PríAL^ O PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ
DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERÍ-LO DENTRO DE TRÊS DIAS".

"Feliz & Nação cujo Deus é o Senhor "

Rua Barão de. Itapemirim, 05 - Centro - CE? 29300- i 10 - Cachoeiro de Itaperriirim - Espírito Santo
PABX; (28) 3S26-5622 - FAX; (2S) 3S2LS7.53 - E-maÜ: cmci@cmçi.es.gov.br
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